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	MUNICÍPIO DE SANTANA DO GARAMBÉU
CNPJ: 18.338.285/0001-30

ESTADO DE MINAS GERAIS

Praça Paiva Duque, 120 - CEP 36.146-000 - Tel (32) 3334-1160
www.santanadogarambeu.mg.gov.br



PROCESSO Nº 053/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 019/2019
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E COOPERATIVAS ENQUADRADAS NO ARTIGO 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007
O MUNICÍPIO DE SANTANA DO GARAMBÉU, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, exclusivo para microempresas, empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento licitatório obedecerá à Lei nº 10.520, de 2002, ao Decreto nº 3.555, de 2000, à Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, à Lei Complementar nº 123, de 2006, ao Decreto n° 8.538, de 2015, e subsidiariamente à Lei nº 8.666, de 1993, bem como à legislação correlata, e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

Data da abertura da sessão pública: 17 de julho de 2019
Horário: 09:00 (nove horas - horário local)

Endereço: Praça Paiva Duque, nº 120, Centro, Santana do Garambéu/MG
Credenciamento: das 08h30min às 08h55min
1. DO OBJETO

1.1. O objeto desta licitação é a CESSÃO DE DIREITO DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE APLICADO À GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA, visando atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência e neste Edital e seus Anexos.

1.2. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

1.2.1. ANEXO I - Termo de Referência.
1.2.2. ANEXO II - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002).
1.2.3. ANEXO III - Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação.
1.2.4. ANEXO IV - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99).
1.2.5. ANEXO V - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007.
1.2.6. ANEXO VI - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
1.2.7. ANEXO VII - Minuta do contrato.
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão somente as microempresas e empresas de pequeno porte, e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus Anexos.
2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 

2.2.1. Que não se qualifiquem como microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007;

2.2.2. Que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte, incidam em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006;

2.2.3. Com falência, recuperação judicial, concordata ou insolvência, judicialmente decretadas, ou em processo de recuperação extrajudicial;

2.2.4. Em dissolução ou em liquidação; 

2.2.5. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993;
2.2.6. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com o Município de Santana do Garambéu, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos regulamentadores;

2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

2.2.8. Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

2.2.9. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2.2.10. Estrangeiras que não funcionem no País;

2.2.11. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993.
2.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.
3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. O licitante, ou o seu representante, deverá, no local, data e horário indicados no preâmbulo deste Edital, apresentar-se ao Pregoeiro para efetuar seu credenciamento como participante deste Pregão, munido da sua carteira de identidade, ou de outro documento equivalente, e do documento que lhe dê poderes para manifestar-se durante a sessão pública em nome do licitante.
3.1.1. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão.
3.2. Considera-se como representante do licitante qualquer pessoa habilitada, nos termos do estatuto ou contrato social, do instrumento público de procuração, ou particular com firma reconhecida, ou documento equivalente.

3.2.1. O estatuto, o contrato social ou o registro como empresário individual devem ostentar a competência do representante do licitante para representá-lo perante terceiros.

3.2.2. O instrumento de procuração público, ou particular com firma reconhecida, deve ostentar os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, devendo vir acompanhado dos documentos de constituição da empresa ou do registro como empresário individual.

3.3. Cada credenciado poderá representar apenas um licitante.

4. DA ABERTURA DA SESSÃO

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a fase de credenciamento, deverá apresentar ao Pregoeiro os seguintes documentos:

4.1.1. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (conforme modelo anexo);

4.1.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (conforme modelo anexo);

4.1.3. Declaração de Elaboração Independente de Proposta (conforme modelo anexo), sob pena de desclassificação da proposta;
4.1.4. Envelopes da proposta de preços e da documentação de habilitação, separados, fechados e rubricados no fecho, opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° 1 - PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE SANTANA DO GARAMBÉU
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 053/2019
PREGÃO Nº 019/2019
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)

CNPJ N° XXXX
ENVELOPE N° 2 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

MUNICÍPIO DE SANTANA DO GARAMBÉU
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 053/2019
PREGÃO Nº 019/2019
(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)

CNPJ N° XXXX
4.2. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante recibo ou aviso de recebimento, desde que entregues até 01 (uma) hora antes da abertura da sessão pública.

4.2.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado diretamente à Comissão, com a seguinte identificação:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO

MUNICÍPIO DE SANTANA DO GARAMBÉU
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 053/2019
PREGÃO Nº 019/2019
SESSÃO EM 17/07/2019, ÀS 09:00 HORAS

4.2.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como proposta.

4.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas as suas folhas pelo licitante ou seu representante, deverá conter:
5.1.1. As características do objeto de forma clara e precisa, observadas as especificações constantes do Termo de Referência.

5.1.2. Preço unitário e total por item, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), com 02 (duas) casas após a vírgula, de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência.

5.1.2.1. No preço cotado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como as despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto. 

5.1.3. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência.

5.1.4. Prazo de garantia do produto, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência.
5.1.5. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da sua apresentação.

5.2. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

6. DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento.

6.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 

6.3. O Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances.
6.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem anterior, o Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

7.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes.
7.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL do item.

7.2. O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.
7.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

7.4. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
a) Produzidos no País;
b) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
c) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade prevista na legislação.
7.4.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio.

7.5. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital.

7.6. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

8.1. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.

8.2. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante que apresente imediatamente documento contendo as características do serviço, além de outras informações pertinentes, sob pena de não aceitação da proposta.

8.3. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.4. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for desclassificada, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

8.4.1. Nessa situação, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.5. No julgamento das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

8.6. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma determinada neste Edital.

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro de fornecedores do Município;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
9.1.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

9.2. Ainda como condição prévia à habilitação, em se tratando de licitação exclusiva para microempresas (ME), empresas de pequeno porte (EPP) e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 (COOP), o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção “Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, no exercício anterior, extrapola o limite de R$4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.
9.2.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006.
9.2.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com sua consequente inabilitação, por falta de condição de participação.
9.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar será verificada.

9.3.1. Os documentos poderão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial.

9.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados:

9.4.1. Relativos à Habilitação Jurídica:

a. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

b.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;
c. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

d. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;
e. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

f. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

9.4.2. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:
a. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

b. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, inclusive à Seguridade Social, mediante certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos de negativa, relativos aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas a e b do parágrafo único do art. 11 da Lei nº. 8212, de 24 de julho de 1991;
c. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

e. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS;
f. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou certidão positiva com efeitos de negativa.
9.4.2.1. O licitante deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado.

9.4.3. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação;

9.4.4. Documentos Complementares:

a. Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital;

b. Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este Edital.

9.5. O licitante que já estiver cadastrado no Cadastro de Fornecedores do Município, em situação regular, até o terceiro dia útil anterior à data da abertura da sessão pública, ficará dispensado de apresentar os documentos comprobatórios abrangidos pelo referido cadastro que estejam validados e atualizados.
9.5.1. A verificação se dará mediante consulta ao Cadastro de Fornecedores do Município, realizada pelo Pregoeiro, devendo o resultado ser impresso e anexado ao processo.
9.5.2. Na hipótese de algum documento que já conste do Cadastro de Fornecedores estar com o seu prazo de validade vencido, e caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante deverá apresentar imediatamente documento válido que comprove o atendimento às exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal.

9.5.3. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.

9.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal.

9.6.1. No caso de inabilitação, o Pregoeiro retomará o procedimento a partir da fase de julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.7. Para fins de habilitação, o Pregoeiro poderá obter certidões de órgãos ou entidades emissoras de certidões por sítios oficiais.
9.8. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.10. No julgamento da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação.

9.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

9.11.1. Caso o licitante possua alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

9.11.1.1. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, o Pregoeiro poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), para verificação do somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pelo licitante no exercício anterior ou corrente, conforme procedimento previsto na fase de aceitação e julgamento da proposta, caso ainda não o tenha realizado. 
9.11.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, o Pregoeiro indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a negativa do prazo de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das penalidades incidentes.

9.11.2. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados.

9.11.3. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal.

9.11.4. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
9.12. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata, que mencionará todas os licitantes presentes, os lances finais oferecidos, bem como as demais ocorrências que interessarem ao julgamento, devendo a Ata ser assinada pelo Pregoeiro e por todas os licitantes presentes.
10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 72 (setenta e duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro.

10.1.1. A proposta final deverá ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

10.1.2. A proposta final deverá conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.
10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor, e depois de decorrida a fase de regularização fiscal, qualquer licitante poderá, ao final da sessão pública, de forma imediata e motivada, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contra razões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

11.3. Cabe ao Pregoeiro receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à autoridade competente quando mantiver sua decisão.

11.3.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pelo Pregoeiro, ficará adstrita à verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer.

11.4. O acolhimento de recurso, pelo Pregoeiro, ou pela autoridade competente, conforme o caso, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.5. Não serão conhecidos os recursos cujas razões forem apresentadas fora dos prazos legais.

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório. 

13. DO CONTRATO OU NOTA DE EMPENHO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

13.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho ou instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

13.1.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e aceita pela Administração.

13.2. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a Contratante realizará consulta ao Cadastro de Fornecedores, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação, nos termos do artigo 3°, § 1°, da IN SLTI/MPOG n° 02, de 11/10/2010, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados - CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

13.3. Se a Adjudicatária, no ato da assinatura do Contrato ou da retirada da Nota de Empenho, não comprovar que mantém as condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se a assinar o Contrato ou retirar a Nota de Empenho, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para, após feita a negociação, verificada a aceitabilidade da proposta e comprovados os requisitos de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais.

13.4. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.4.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

13.5. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

13.6. A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

13.7. Durante a vigência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo dando ciência à Administração.
14. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO
14.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do instrumento, ou da data da retirada da Nota de Empenho, nos termos do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
14.1.1. A vigência poderá ultrapassar o exercício financeiro, desde que as despesas referentes à contratação sejam integralmente empenhadas até 31 de dezembro, para fins de inscrição em restos a pagar, conforme Orientação Normativa AGU n° 39, de 13/12/2011.
15. DO PREÇO

15.1. Os preços são fixos e irreajustáveis.

16. DA REVISÃO

16.1. O valor do contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado a partir da data limite para apresentação da proposta.  O índice de reajuste será o IGP-M/FGV - Índice Geral de Preços do Mercado.
17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.

18. DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso.
19. O PAGAMENTO

19.1. O prazo para pagamento será de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 

19.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

19.2. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada.
19.2.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.

19.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
19.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta Cadastro de Fornecedores e, se necessário, aos sítios oficiais, para verificar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
19.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

19.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.
19.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

19.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

19.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
19.9. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se a seguinte fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(6 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
                                02.04.02.10.301.0130.2.0135 – Manut. Desp. Assistência Médica Ambulatorial
                                                                     3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

 DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000 e do Decreto nº 5.450, de 2005, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação:

20.2.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do prazo de validade da proposta;

20.2.2. Apresentar documentação falsa;

20.2.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.2.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

20.2.5. Comportar-se de modo inidôneo;

20.2.6. Cometer fraude fiscal;

20.2.7. Fizer declaração falsa;

20.2.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

20.3. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante;

b. Impedimento de licitar e de contratar com Município de Santana do Garambéu e descredenciamento no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até cinco anos;

20.3.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

20.4. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência.

20.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

20.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

20.7. As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas judicialmente.

20.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de fornecedores.

20.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.
21.1.1. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até vinte e quatro horas.
21.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, observando-se as exigências quanto à divulgação das modificações no Edital.
21.2. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

21.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

21.4. É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

21.5. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

21.7. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

21.8. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

21.10. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

21.11. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.12. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do Edital.
21.13. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no órgão, situado no endereço Praça Paiva Duque, nº 120, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 16:00 horas. 

21.13.1. O Edital também está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.santanadogarambeu.mg.gov.br e no e-mail licitacao@santanadogarambeu.mg.gov.br.  
21.14. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, situado no endereço Praça Paiva Duque, nº 120, Centro, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 16:00 horas.

21.15. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos termos do artigo 5°, III, da Lei n° 10.520, de 2002.
21.16. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei Complementar nº 123, de 2006, do Decreto n° 6.204, de 2007, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente.

21.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Comarca de Barbacena/MG, com exclusão de qualquer outro.

Santana do Garambéu/MG, 04 de julho de 2019.

Ricardo Mauricio Rodrigues Miranda
Pregoeiro
TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 019/2019
 (Processo Administrativo n° 053/2019)

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada para CESSÃO DE DIREITO DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE APLICADO À GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA, com monitoramento de backups, de hardwares e do sistema de gestão, englobando serviços de instalação, implantação, conversão, treinamento, manutenção mensal que garantam as alterações legais, corretivas e evolutivas, com atendimento e suporte técnico para o sistema, pelo período de 12 (doze) meses, para atendimento à Secretaria Municipal de Saúde, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, estabelecidas neste instrumento:
	Item
	Unidade
	Quantidade
	Descrição
	Valor unitário
	Valor Global

	01
	LOCAÇÃO
	12 MESES
	Locação de Software/Apoio ao Gestor para a gestão da saúde por prazo determinado,  bem como treinamento, customização, migração de dados, suporte técnico, manutenção adaptativa, evolutiva e corretiva,  necessários à automação e à gestão da prestação de serviços à população do Município de  Santana do Garambéu
	
	


2. DOS OBJETIVOS
2.1. O presente termo de referência visa a implantação de um sistema integrado de gestão do SUS, mediante a contratação de empresa especializada para implantação e fornecimento de sistema de informação em saúde pública e apoio a gestão a ser implantado em todas as unidades assistenciais do SUS de Santana do Garambéu, utilizando solução integrada envolvendo software, treinamento, implantação e suporte técnico dos sistemas, conforme condições e especificações constantes deste Termo de Referência.

Esta contratação tem como objetivo Geral assegurar ao Município de Santana do Garambéu a implantação de um sistema integrado, informatizado capaz de captar os dados gerados nas unidades do SUS Municipal, processar as bases, exportar os arquivos obrigatórios ao Ministério da Saúde (DATASUS) e à Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais, bem como, obter as informações de todo o setor de saúde para tomada de decisão, manter informado por meio de relatórios gerenciais o próprio sistema municipal de saúde, a Prefeitura Municipal de Santana do Garambéu, o Conselho Municipal de Saúde e outras instâncias de controle, com apoio à gestão em todas as atividades pertinentes ao processo do SUS no Município, corroborando para a elaboração dos instrumentos de planejamentos em saúde (Plano Municipal de Saúde, Programação Anual de Saúde, Relatórios anuais e quadrimestrais dos SUS, na análise e monitoramento dos resultados, proporcionando à gestão um sistema capaz de fornecer as informações para a tomada de decisão pelas autoridades competentes, principalmente na implementação do processo de alimentação dos sistemas.

2.2. O sistema de Saúde deverá ter como foco auxiliar a equipe gestora da saúde pública municipal na execução das tarefas administrativas tais como, direção, planejamento, controle, avaliação, regulação e auditoria, e nos processos que envolvam a tomada de decisões através do monitoramento de indicadores de saúde pré-estabelecidos pelos entes governamentais (Ministério da Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e Secretaria Municipal de Saúde), visando proporcionar ao gestor um acompanhamento da situação municipal frente as metas de gestão pactuadas, e o controle da aplicação dos recursos envolvidos na saúde. 

2.3. A Empresa deverá disponibilizar pessoal técnico, com perfil de formação na área de atuação em Gestão do SUS com experiência comprovada e em Tecnologia da Informação sendo que a equipe de execução ficará à cargo da Prefeitura Municipal de Santana do Garambéu.

2.4. Espera-se que ao final desta implantação a Secretaria Municipal de Saúde de Santana do Garambéu esteja informatizada, com alimentação regular dos sistemas, todas as condicionalidades de gestão em conformidade com o parametrizado e cumpra com as normas e diretrizes do SUS, nos termos da legislação do SUS, de forma especial as diretrizes contidas nas Portarias de Consolidação de número 01, 02, 03, 04, 05 e 06/2017.

3. OBJETIVOS ESPECÍFICOS
3.1. Implantação do Sistema de Informação em Saúde em Santana do Garambéu por meio de um conjunto de componentes que atuam de forma integrada, através de mecanismos de coleta, processamento, análise e transmissão da informação necessária e oportuna para implementar processos de decisões no Sistema de Saúde. Seu propósito é selecionar dados pertinentes e transformá-los em informações para que planejem, financiem, monitorem e avaliem e provenham os serviços de saúde, otimizando resultados.

3.2. Apoio a gestão nas atribuições de planejamento, monitoramento e avaliação, controle social, prestações de contas, acompanhamento das Portarias e Deliberações do SUS e nas demandas solicitadas pelo gestor.

3.3. Integração da Rede de informação do SUS em Santana do Garambéu garantindo a implementação dos processos de alimentação dos sistemas de informação, dos processos de mapeamento de perfis centralizado no usuário, na lógica do prontuário individualizado, e territorial por meio da territorialização da atenção primária, garantindo o processamento das informações ambulatoriais,  permitir a gestão de fila de atendimento, relatórios gerenciais e faturamentos no formato exigido pelo Ministério da Saúde e integrações aos sistemas oficiais do SUS, conforme descrito no Termo de Referência.

3.4. Alimentar o Sistema de Informação da Atenção Básica - SISAB permitindo que a gestão municipal cumpra o seu papel estratégico na rede assistencial de coordenadora do cuidado, por meio do cadastramento dos usuários, cadastramento das famílias na lógica do prontuário eletrônico, permitindo a alimentação regular do e-SUS, assegurado por mecanismos mobile para que os agentes comunitários de saúde e de endemias possam registrar em tempo real os dados captados nas visitas domiciliares e territoriais.

3.5. Mapear o perfil epidemiológico com todas as variáveis assistenciais em tempo real;

3.6. Otimizar os recursos existentes na rede assistencial do SUS em Santana do Garambéu;

3.7. Potencializar a capacidade de oferta de cada ponto de atenção assistencial;

3.8. Melhorar os indicadores de saúde da população por meio do monitoramento sistêmico dos resultados;

3.9. Permitir a melhoria no desempenho dos pactos assumidos pela gestão frente as instâncias estadual e federal por meio da disponibilização de informações;

3.10. Disponibilizar a estrutura necessária para a informatização de cem por cento das Unidades Públicas Municipais e a utilização Imediata e integral do Software;

3.11. Potencializar a estrutura existente, garantindo o seu uso racional por meio do monitoramento sistêmico dos resultados obtidos, garantindo que o município de Santana do Garambéu cumpra na integralidade a sua responsabilidade no processo local do SUS.

3.12. Que os agentes comunitários de saúde e de endemias disponham de tecnologia mobile para registro das informações pertinentes às visitas domiciliares e territoriais integradas ao Sistema da Atenção Básica SISAB/e-SUS;

3.13. Produzir qualidade, eficiência, efetividade e eficácia.

3.14. Prestar contas à sociedade por meio dos relatórios gerenciais de produtividade comparados as metas programadas e previamente estabelecidas e pactuadas.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS COMUNS

4.1. O serviço a ser contratado enquadra-se na classificação de serviços comuns, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Lei n° 10.520, de 2002. 

5. JUSTIFICATIVA
5.1. Com o processo de implantação do SUS por meio da Constituição Federal de 1988, da lei 8080/90, da Lei 8.142/90, do Decreto Federal 7508/2011, da lei Complementar 142/2012, das Portarias de Consolidação 01,02,03,04,05 e 06/2017, fez-se necessário a organização dos serviços e dos sistemas de saúde para cumprimento das inúmeras condições que foram delegadas gradativamente aos municípios, mediante a condicionalidade das transferências federais e estaduais.  Neste contexto, cabe ao município a responsabilidade pela saúde dos seus cidadãos, não sendo possível exercê-la, sem o completo conhecimento das suas condições de saúde, dos recursos necessários, das condições referente a prestação de serviços, com suporte técnico competente para o exercício de suas funções e melhoria dos processos organizativos, gerenciais e assistenciais do SUS em Santana do Garambéu.

5.2. Cabe ao Município elaborar um planejamento consistente devidamente compatível com os instrumentos orçamentários evidenciando de forma clara e oportuna as diretrizes que serão seguidas pelos gestores, inclusive a forma de aplicação dos recursos financeiros da saúde, devidamente aprovadas pelo Conselho Municipal de Saúde.

5.3. Cabe ao Município ainda alimentar os sistemas oficiais do SUS, exigindo a integração entre os vários sistemas, rompendo com a fragmentação entre os vários subsistemas de informação em saúde;

5.4. Cabe também ao Município prestar contas de todas as ações e serviços executados, de forma quadrimestral e anual, comparando os desempenhos a qualidade do gasto orçamentário/financeiro e ao produto efetivamente entregue a sociedade.

5.5. Cabe ao município o monitoramento e avaliação dos indicadores e da tomada de medidas corretivas para melhoria contínua e sistêmica no desempenho.

5.6. Cabe ao Município garantir transparência e acesso a informação segura;

5.7. Neste sentido justificamos a contratação do serviço para que possamos alimentar a base de informação municipal e assegurar o cumprimento do cronograma de alimentação da base estadual e federal, numa linguagem única, integrada e que permita enxergar o sistema como um todo aprimorando os processos de gestão, de transparência e de otimização de todos os recursos existentes.
5.8. O Sistema deverá ter acesso via Web e através de dispositivos Móveis – Mobile.

6. RECURSOS OBRIGATÓRIOS
6.1. Disponibilizar um Data Center e Servidor Cloud com garantia de Backup, com acesso via Web (24x7), podendo o usuário acessar de qualquer ponto desde que tenha conexão com a Internet e permissão para o acesso ao Sistema.

6.2. Ofertar equipe de consultores tecnicamente qualificados com experiência comprovada na área de gestão do SUS para prestar o apoio à gestão com disponibilidade para atender presencialmente e à distância o gestor e sua equipe nas necessidades apontadas pelo Município. Onde o apoio visa o assessoramento técnico para as seguintes atribuições/atividades:

6.2.1. Elaboração do PPA (Plano plurianual do Governo), Plano quadrienal de Saúde, programação Anual de Saúde, Relatório Anual de Gestão, alimentação do SARGSUS (Sistema de Apoio de Relatório de Gestão do SUS) quadrimestral e anual com interação entre as linguagens técnicas do SUS e orçamentária do Setor de Contabilidade e gestão do FMS; 

6.2.2. Dar subsídio técnico para realização das prestações de contas dos recursos da saúde por meio dos relatórios quadrimestrais preconizados na Lei complementar 141/2012 e relatórios para audiências públicas; 

6.2.3. Assessorar a gestão para o fortalecimento do controle social e as interfaces existentes corroborando para a melhoria do processo de gestão e do Controle social do SUS;

6.2.4. Orientar quanto às demandas advindas dos usuários (queixas, reclamações, denúncias);

6.2.5. Manter a gestão informada sobre Legislação do SUS (Portarias, Resoluções, deliberações e ou outros instrumentos jurídicos); 

6.2.6. Corroborar com a gestão municipal em suas demandas orientando em função das normas e diretrizes do SUS;

6.2.7. Colaborar na implementação do GSAUDE para que este produza informações seguras e oportunas e que garanta sua utilização plena;

6.2.8. Colaborar na implantação/implementação do Monitoramento das metas programadas por meio da comparabilidade entre execução e programação, com proposição de medidas de intervenção sistematizadas para o alcance dos resultados desejados nos blocos de financiamento do SUS (Custeio e Investimento) e nos Grupos temáticos: atenção básica, média e alta complexidade, vigilância em saúde e assistência farmacêutica; 

6.2.9. Corroborar para que a gestão execute na plenitude a gerência da rede própria, com análise de desempenho e superação dos entraves para alcance dos resultados;

6.2.10. Orientar o planejamento da rede de informação em saúde e suas interfaces, objetivando obter informação para a tomada de decisão;

6.2.11. Acompanhar a alimentação dos sistemas de informação para que seja transmitida de forma sistemática e regular, conforme normas do Ministério da Saúde, junto aos bancos de dados nacionais dos sistemas de informação em saúde; 

6.2.12. Analisar os dados produzidos pelos sistemas de informação epidemiológica e sanitária e propor, sempre que solicitado, alternativas para melhoria no desempenho por intermédio de indicadores de desempenho, envolvendo aspectos epidemiológicos, sanitários e operacionais; 

6.2.13. Incentivar a adoção do Prontuário Único interligado objetivando a organização territorial da Atenção Primária de Saúde, com a adstrição da clientela sincronizada ao Cartão SUS. 

6.2.14. Colaborar para que a gestão possa cumprir com as responsabilidades do componente de REGULAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO E AUDITORIA, conforme especificidades da gestão Municipal do SUS de Santana do Garambéu;

6.2.15. Orientar a aplicação dos recursos financeiros provenientes de transferência regular e automática (fundo a fundo) e por convênios, quando solicitados; 

6.2.16. Orientar a sistematização da oferta dos serviços, conforme necessidades da demanda, processo de pactuação buscando a otimização e racionalização dos recursos envolvidos;

6.2.17. Orientar a equipe para o controle da referência a ser realizada em outros municípios, de acordo com a programação pactuada e integrada da atenção à saúde; 

6.2.18. Capacitar a equipe para a compreensão e utilização da Programação Assistencial como instrumento de gestão;

6.2.19. Subsidiar a equipe para os remanejamentos junto a Programação Assistencial;

6.2.20. Colaborar para o correto processamento da produção dos estabelecimentos de saúde existentes no território; 

6.2.21. Contribuir para que a gestão conheça e controle o acesso do seu munícipe no âmbito do seu território, inclusive, por meio da gestão da Fila de espera.

6.2.22. Colaborar com a gestão para elaboração e revisão dos processos de trabalho;

6.2.23. Contribuir com a gestão para o cumprimento das condicionalidades da Gestão Municipal junto às instâncias estadual e federal, sempre que solicitado.

6.2.24. Contribuir para a organização da Atenção Primária e o alcance de desempenho junto ao PMAQ (Programa de melhoria do Acesso e da Qualidade).

6.2.25. Treinamento e capacitação de técnicos para o aprimoramento do processo de gestão, conforme especificidade da gestão, de acordo com as seguintes áreas temáticas:

6.2.25.1. Sistema de Saúde e o papel do ente municipal; 

6.2.25.2. A informação para a tomada de decisão; 

6.2.25.3. Planejamento em Saúde – Instrumentos obrigatórios – elaboração do PPA, Plano Municipal, Leis de Diretrizes Orçamentária e Orçamentária Anual, Relatório de Gestão; 

6.2.25.4. Controle, Regulação, Avaliação Municipal e o sistema de informação municipal 

6.2.25.5. Programação Pactuada Integrada e o sistema de monitoramento por meio do GSAUDE;

6.2.25.6. Fundo Municipal de Saúde e sua interface com o GSAUDE;
6.2.25.7. Sistema de tabulação e controle por meio de relatórios gerenciais ofertado pelo SUS.

6.3. Ofertar equipe de suporte técnico operacional à distância (on-line) conforme a necessidade e presencial pelo menos 02 vezes a cada mês com Técnicos com formação de Nível Superior na área afim, contemplando um total de 14 horas/mês nas visitas presenciais, não havendo nenhum custo adicional para realização das visitas técnicas. 

6.4. Uma vez definido a empresa vencedora, este licitante terá no prazo de até 48 horas após o encerramento da sessão para realizar a apresentação das Funcionalidades Mínimas exigidas no Termo de Referência. Todo o material necessário para a apresentação será de responsabilidade da Licitante.

6.5. Implementação de novas funções ou adequação das existentes para atendimento a modificação de legislação municipal, estadual ou federal, com respectiva adequação de fórmulas de cálculo e parametrização de cadastros e tabelas, em prazo compatível com a norma legal correspondente;

6.6. Disponibilização automática de novas versões dos sistemas aplicativos contratados, nas quais foram agregadas melhorias ou implementadas novas funções decorrentes de atendimento de atributos desejáveis que antes não estivessem contemplados sem custos adicionais ao Contratante.

6.7. Garantir o processo de treinamento aos usuários do sistema quando iniciado o processo de implantação e após início das atividades contar com operação assistida durante um mínimo de cinco dias por cada unidade de saúde, com a presença de um técnico da CONTRATADA que atue como facilitador na unidade para que esta tenha plena condições na utilização do sistema de forma segura e fidedigno sem custos adicionais ao Contratante.

6.8. Permitir a alimentação dos sistemas obrigatórios junto ao Ministério da Saúde, racionalizando os processos de trabalho, mas permitindo a gestão a efetivação de um banco de dados municipal integrado.

6.9. Fornecer solução para que os agentes comunitários de saúde, e os agentes comunitários de endemias, e outros profissionais acessem o sistema via dispositivo mobile (smartphone/tablets/web) e possam trabalhar de forma off-line ou on-line, sendo que off-line as informações possam ser transferidas para o Servidor quando houver qualquer sinal de conectividade dispensando conexão direta com o servidor local e que essas informações sejam totalmente integradas com SISAB. 

6.9.1. Requisitos obrigatórios definidos pelo SISAB

6.9.1.1. Ficha de Visita Domiciliar e Territorial.

6.9.1.2. Marcadores de Consumo Alimentar 

6.9.1.3. Cadastro Domiciliar e Territorial 

6.9.1.4. Cadastro Individual

6.9.1.5. Ficha de Atendimento Individual

6.9.1.6. Ficha de Atendimento Odontológico Individual 

6.9.1.7. Ficha de Atividade Coletiva

6.9.1.8. Ficha de Procedimentos 

6.10. Permitir a integração da Rede assistencial própria e complementar do SUS garantindo a gestão dos processos de mapeamento de perfis centralizado no usuário, na lógica do prontuário, do registro familiar por meio da territorialização da atenção primária, o processo regulatório, a gestão da fila de atendimento, relatórios gerenciais e faturamentos no formato exigido pelo Ministério da Saúde e integrações aos sistemas oficiais do SUS, conforme descrito neste documento.

6.11. Fornecer solução que possa se integrar ao Sistema de informação utilizado pelo Consórcio a fim de evitar retrabalho

6.12. Fornecer SOLUÇÃO DE INFORMAÇÃO GERENCIAL DE SAÚDE COMPATÍVEL COM O CADSUS (Cadastro Nacional de Usuários do Sistema Único de Saúde), CNES (Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde, SISAB (sistema de Informação da atenção básica – e-SUS) e SIGTAP (Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS) e SIASUS,

6.13. Fornecer módulo integrado de Regulação Assistencial de toda a rede Pública e complementar Integrante que permita registrar os dados de entrada das demandas para consultas especializadas, exames de média e alta complexidade, cirurgias eletivas, com identificação do usuário conforme numeração do cartão nacional de saúde do SUS - CADSUS, sua unidade básica de origem, adstrição a ESF (quando houver), serviços a serem realizados fora do domicílio (TFD), médico  solicitante, justificativa, registro da concessão, recursos utilizados para concessão, fonte do recursos (se PPI, consórcio, pactuação via TFD, outros recursos), se a demanda está ou não judicializada por meio dos seguintes recursos:

6.13.1. Permitir o Registro dos procedimentos de média e Alta Complexidade/Custo solicitado, autorizados por meio de APACs (Autorização de Procedimentos de Alta Complexidade) e guias de solicitações nos termos da legislação do SUS;

6.13.2. Permitir os registros da referência e contra referência, inclusive os procedimentos referentes ao Tratamento Fora do Domicílio.

6.13.3. Permitir o controle sistêmico das filas de espera e demanda reprimida por área de abrangência das Unidades Básicas de Saúde e ESF (quando se aplicar) e geral por município solicitante por procedimento, tempo de espera, custos e gerar relatórios.

6.13.4. Permitir o monitoramento por médico e Unidade solicitante.

6.13.5.  Gerar relatórios para as audiências públicas e prestações de contas ao conselho, nos termos da Lei complementar 141/2012;

6.13.6. Permitir o monitoramento e avaliação do que foi autorizado e o que realizado pela rede assistencial do SUS, para a população própria e a população referenciada.

6.14. Controle de Prontuário

6.14.1. Cadastro de usuários do SUS;

6.14.2. Cadastro de Famílias;

6.14.3. Informação dos dados do e-SUS

6.14.4. Importação / Exportação para CADSUS;

6.14.5. Impressão do Cartão Nacional de Saúde;

6.14.6. Relatórios de Atendimento e Série histórica;

6.14.7. Série histórica do Paciente
6.15. Controle de Estabelecimento de Saúde

6.15.1. O sistema deverá manter os registros de estabelecimentos de saúde. Os estabelecimentos de saúde devem ser obtidos via importação da base legada CNES disponibilizada pelo programa SCNES do DATASUS e de utilização da secretaria municipal de saúde. O sistema deverá também permitir que os estabelecimentos sejam cadastrados, alterados, excluídos diretamente pelo operador em casos de indisponibilidade da base de dados CNES (sistema legado).

6.15.2. O registro de estabelecimentos de saúde também deverá permitir o registro dos profissionais que trabalham no estabelecimento com suas respectivas ocupações.

6.15.3. Cadastro de Unidades Básicas, Avançadas e Móveis;

6.15.4. Controle de Profissionais Contratados;

6.15.5. Sincronização com o SCNES;

6.15.6. Relatórios de Produção;

6.15.7. Relatórios de Solicitações;

6.16. Controle de Produção de Profissional

6.16.1. Cadastro de Profissionais;

6.16.2. Cadastro de especialidades;

6.16.3. Sincronização com o SCNES;

6.16.4. Relatórios de Produção;

6.16.5. Relatórios de Solicitação

6.17. Controle de Solicitação de Profissional.

6.17.1. Registro de Solicitação de Atendimento;

6.17.2. Solicitações Protocoladas;

6.17.3. Solicitações Recusadas;

6.17.4. Solicitações Aceitas;

6.17.5. Relatórios de Solicitação de Atendimentos;

6.18. Controle de TFD-Tratamento Fora do Domicílio.

6.18.1. Registro de Encaminhamento de Atendimentos;

6.18.2. Consulta a municípios de atendimento pactuados;

6.18.3. Agendamento de transporte;

6.18.4. Controle de Acompanhantes;

6.18.5. Emissão de Guias e Recibos de Pagamento de Ajuda de Custeio.

6.19. Controle de Transportes

6.19.1. Data de viagens;

6.19.2. Número de Passageiros;

6.19.3. Pacientes

6.19.4. Acompanhantes

6.19.5. Profissionais de Saúde

6.19.6. Reagendamento de viagens por feriados e impedimentos;

6.19.7. Grupos de Transporte (Caracterização do tipo de transporte);

6.19.8. Relatórios de Transporte;

6.19.9. Guia de Autorização de Transporte;

6.20. Controle de Estoques

6.20.1. Itens de Estoque;

6.20.2. Grupos de Estoque;

6.20.3. Postos de Estocagem;

6.20.4. Inventário;

6.20.5. Compras, Doações, Empréstimos, Trocas.

6.20.6. Dispensa por centros de custo.

6.20.7. Ponto de Ressuprimento e Lote de Reposição;

6.20.8. Estoque mínimo e máximo;

6.20.9. Transferências;

6.20.10. Curva ABC;

6.20.11. Relatórios de movimentação;

6.21. Controle de Farmácia

6.21.1. Medicamentos;

6.21.2. Classificação em Grupos de Medicamentos;

6.21.3. Farmácias ou pontos dispensação;

6.21.4. Controle de Lote e Validade;

6.21.5. Controle de Programas de Saúde;

6.21.6. Inventário Geral ou por Farmácia;

6.21.7. Compras, Doações, Empréstimos, Trocas.

6.21.8. Dispensa por paciente.

6.21.9. Ponto de Ressuprimento e Lote de Reposição;

6.21.10. Estoque mínimo e máximo;

6.21.11. Transferências;

6.21.12. Curva ABC;

6.21.13. Relatórios de movimentação;

6.21.14. Livro de Psicotrópicos;

6.21.15. Prescrições médicas;

6.21.16. Controle de Medicamento de uso constante por Paciente

6.22. Controle de Faturamento

6.22.1. Registrar todos os atendimentos ambulatoriais realizados pela secretaria municipal de saúde. O registro de atendimento ambulatorial deverá ser feito com base nos dados da Ficha de Atendimento Ambulatorial - FAA.
6.22.2. Gerar o BPA (Boletim de Produção Ambulatorial), consolidado e individualizado, por CNES conforme alimentação das FAA´s (Fichas de Atendimentos Ambulatoriais) compatível com as exigências das portarias do DATASUS.

6.22.3. Relatórios diversos de Produção e solicitação dos procedimentos a nível operacional e gerencial.

6.22.4. Sendo as consultas e ou exames realizados pela rede própria após sua autorização, os mesmos são incluídos automaticamente no faturamento (BPA), evitando assim o retrabalho de lançamentos de dados. 

6.22.5. Exportar Boletim de Produção Ambulatorial (BPA) 

6.23. Controle de Agendamento de Atendimentos - Consultas

6.23.1. Agendar atendimentos tais como consultas, tratamentos, dentre outros serviços oferecidos de acordo com a oferta municipal indicada nas escalas profissionais (recursos disponíveis). Ao agendar um atendimento o sistema deverá verificar os recursos disponíveis na especialidade profissional requerida. Tendo em vista os recursos, o usuário poderá optar por atender o paciente no próprio município, marcando local, profissional e horário, ou encaminhar o paciente para atendimento em outros municípios de acordo com a programação de pacto - PPI. Não existindo recursos pela rede SUS o operador ainda poderá agendar o atendimento ao paciente via consórcio ou tesouro municipal.

6.23.2. Escalas Profissionais de Atendimento;

6.23.3. Impedimentos Profissionais;

6.23.4. Feriados;

6.23.5. Agenda profissional de atendimento;

6.23.6. Localização de recursos assistenciais;

6.23.7. Confirmação de Atendimento;

6.23.8. Relatórios de Agendamentos;

6.24. Controle de Autorização de Atendimentos

6.24.1. O sistema deverá registrar todas as autorizações de exames e tratamentos emitidos pela Secretaria Municipal de Saúde - SMS - para fins de controle. Toda autorização de Exame emitida deverá possuir um número de identificação e uma data de validade para realização.

6.24.2. O sistema deverá indicar prestadores compatíveis com os exames solicitados para realização assegurando um balanceamento regular da distribuição dos serviços ao conjunto de prestadores disponíveis.

6.25. Registro de Exames e Tratamentos;
6.25.1. Localização de recursos assistenciais;

6.25.2. Confirmação de Atendimento;

6.25.3. Relatórios de Autorizações;

6.26. Controle de Realização de Atendimentos

6.26.1. Procedimentos realizados;

6.26.2. Procedimentos Solicitados;

6.26.3. Prestadores;

6.26.4. Observações, Sintomas, Diagnóstico e Receituário;

6.26.5. Emissão de Guia de Atendimento (FAA);

6.26.6. Emissão de Guia de encaminhamento;

6.26.7. Emissão de Guia de pedido de exames;

6.26.8. Relatórios de Atendimento;
6.27. Controle de Custos por Recursos por Fonte de Custeio.

6.27.1. Recursos da PPI - SUS;

6.27.2. Consórcio Intermunicipal de Saúde;

6.27.3. Tesouro Municipal;

6.27.4. Relatórios de Autorizações e Atendimentos por Recursos;

6.28. Controle de Metas do Pacto de Gestão

6.28.1. Cadastro de metas pactuadas;

6.28.2. Relatórios de indicadores de saúde;

6.29. Controle de Agravos por Semana Epidemiológica.

6.29.1. Relatórios de Agravo de Notificação;

6.30. Integração com os Sistemas do DATASUS.

6.30.1. Possuir um módulo de integração que através de um sincronismo com as tabelas do CADSUS, SIGTAP e SCNES atualiza todas as informações no Sistema evitando assim o retrabalho de cadastros dessas tabelas.

6.30.2. CADSUS – Cadastro dos Usuários do SUS

6.30.3. Importação e exportação de dados;

6.30.4. SIGTAP –Sistema Gerenciador da Tabela Unificada de Procedimentos

6.30.5. Importação de Dados de procedimentos;

6.30.6. SCNES – Sistema do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde

6.30.7. Importação de Dados.

6.30.8. SIASUS – Sistema Ambulatorial do SUS

6.30.9. Exportação do Boletim de Produção Ambulatorial;

6.30.10. SISAB – Sistema de Informação da Atenção Básica – por meio do e-SUS e preenchimento das fichas obrigatórias e as demais que vierem a ser estabelecidas como obrigatórias pelo Ministério da Saúde.

6.30.11. Ficha de Visita Domiciliar e Territorial 

6.30.12. Marcadores de Consumo Alimentar 

6.30.13. Cadastro Domiciliar e Territorial 

6.30.14. Cadastro Individual 

6.30.15. Ficha de Atendimento Individual 

6.30.16. Ficha de Atendimento Odontológico Individual 

6.30.17. Ficha de Atividade Coletiva 

6.30.18. Ficha de Procedimentos 

6.30.19. Atendimento Domiciliar 

6.30.20. Avaliação de Elegibilidade e Admissão 

6.30.21. Ficha Complementar

6.31. Relatório de crítica observando alguns parâmetros mínimos:

6.31.1. Pessoas cadastradas por faixa etária e sexo e a população estimada para o mesmo período pelo IBGE por faixa etária e sexo;

6.31.2. Micro áreas cadastradas e o número de agentes comunitários de saúde implantados e financiados pelo Ministério da Saúde;

6.31.3. Pacientes portadores de Diabetes Melittus, Hipertensão arterial, gestantes e o números estimado conforme Portaria 1631/2015 ou outra parametrização definida pela gestão local;

6.31.4. Portadores de doenças crônicas e a sua relação com os parâmetros da Portaria 1631/2015;

6.31.5. Monitoramento da lei 12.732/2012, pacientes com diagnóstico de câncer em tratamento.

6.31.6. Análise comparativa entre as metas de produção pactuadas entre as equipes e o desempenho periódico;

6.31.7. Análise comparativa entre o número de coleta de material para o exame citopatológico e a população feminina de 24 a 64 anos;

6.31.8. Análise comparativa entre exames de mamografia solicitados e a população alvo (mulheres de 50 a 69 anos)

6.31.9. Análise comparativa de internações hospitalares registradas pelos ACS e a informação obtida pela origem do paciente no Sistema de Informação Hospitalar.

6.31.10. Monitoramento dos indicadores de gestão do programa de cofinanciamento da SES-MG.

6.31.11. Registro dos Indicadores e das Metas e o acompanhamento quadrimestral dos resultados;

6.32. Controle de Acompanhamento da Gestação.

6.32.1. Classificação de Risco da Gestação;

6.32.2. Cadastro de Recém-Nascidos da Gestação;

6.32.3. Relatórios da Gestação;

6.32.4. Desfecho da Gestação; 

6.33. Controle de Acesso de Usuários
6.33.1. Usuários do sistema;

6.33.2. Perfis de acesso do sistema;

6.33.3. Nível de acesso às funções do sistema por usuário.

6.34. Relatórios

6.34.1. Será necessário que os relatórios sejam gerados dinamicamente e que possam ser selecionados por diversos filtros possibilitando a impressão de forma analítica ou sintética e que sirva de apoio ao Gestor para tomadas de decisões operacional e gerencial;
6.34.2. Relatório de Agendamentos;
6.34.3. Relatório de Agenda Profissional;
6.34.4. Relatório de Agendamentos por Referência;
6.34.5. Relatório de Escala Profissional;
6.34.6. Relatório de Escala do Estabelecimento;
6.34.7. Relatório de Agravos de Notificação;
6.34.8. Relatório de Produção Detalhada;
6.34.9. Relatório de Produção por Profissional;
6.34.10. Relatório de Produção por Procedimento;
6.34.11. Relatório de Produção por Ocupação (CBO);
6.34.12. Relatório de Produção por Estabelecimento;
6.34.13. Relatório de Produção por Competência;
6.34.14. Relatório de Produção por Referência;
6.34.15. Relatório de Produção por Agravos;
6.34.16. Relatório de Produção por Idade;
6.34.17. Mapa de Produção;
6.34.18. Relatório de Boletim de Produção Ambulatorial (BPA);
6.34.19. Relatório de Feriados;
6.34.20. Relatórios de Impedimentos;
6.34.21. Relatório de Oferta de Agendamentos;
6.34.22. Relatório de Solicitação por Profissional;
6.34.23. Relatório de Solicitação por Estabelecimento;
6.34.24. Mapa de Solicitação;
6.34.25. Relatório de Exames Analítico/Sintético;
6.34.26. Relatório de Exames por Solicitante;
6.34.27. Relatório de Exames autorizados por referência;
6.34.28. Relatório de Exames por Prestador;
6.34.29. Relatório de Exames por Caráter de Atendimento;
6.34.30. Relatório de Internações por Municípios de referência;
6.34.31. Relatório de Internações por Prestadores;
6.34.32. Relatório de Internações por Procedimentos;
6.34.33. Relatório de Internações detalhado;
6.34.34. Relatório de Programação de Atendimento detalhada;
6.34.35. Relatório de Programação de Origem acumulado;
6.34.36. Relatório de Programação de Origem detalhada;
6.34.37. Relatório de Tetos por Contra Referência;
6.34.38. Relatório de Tetos por Contra Referência detalhada;
6.34.39. Relatório de Mapa de Controle por competência;
6.34.40. Relatórios Básicos de Farmácia e Almoxarifado (Produtos, Fornecedores, Postos e Farmácias, Tipos de Produto, Medicamentos por Portarias...etc);
6.34.41. Relatório de entrada de Medicamentos/Produtos por Unidade;
6.34.42. Relatório de Transferência de Medicamentos/Produtos entre Unidades de Saúde;
6.34.43. Relatório de Dispensação de Medicamentos/Produtos por Unidade;
6.34.44. Relatório de Inventário.
7. RESULTADOS ESPERADOS

7.1. Rede informacional implantada em funcionamento regular na alimentação das bases de dados;

7.2. Conhecimento das normas e diretrizes do SUS e sua aplicabilidade na gestão municipal;

7.3. Cumprimento das condicionalidades de gestão municipal junto às instâncias estadual e federal;

7.4. Alimentação regular do SIOPS e do SARGSUS;

7.5. Prestações de contas apresentadas em audiência pública para o Conselho Municipal de Saúde nos meses de maio, setembro e fevereiro; e anualmente no mês de março.

7.6. Organização e regular funcionamento do Conselho Municipal de Saúde; 

7.7. Gestão dos sistemas de informação epidemiológica e sanitária, bem como assegurar a divulgação de informações e análises; 

7.8. Cumprimento das ações planejadas contidas no Plano Municipal de Saúde devidamente compatibilizada com o Plano Plurianual de Saúde; Programação Anual de Saúde devidamente compatibilizada com as Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual.

7.9. Prontuário Único interligado a organização territorial da Atenção Primária de Saúde, com o da adscrição da clientela sincronizada ao Cartão SUS, na lógica do SISAB;

7.10. Atenção Primária melhor estruturada por meio de processos de trabalho que garantam os resultados pactuados e a implantação do PMAQ (Programa de melhoria do Acesso e da Qualidade).

7.11. Instâncias do Controle Social regulares e fortalecidas por meio de uma gestão participativa (Conferências Municipais de Saúde e Conselho Municipal de Saúde).

8. ESTIMATIVA DE PREÇO E DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA
8.1. Estima-se o valor total da presente locação em R$45.600,00 (quarenta e cinco mil e seiscentos reais). 

8.2. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
             02.04.02.10.301.0130.2.0135 – Manut. Desp. Assistência Médica Ambulatorial
                                                 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

9. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
9.1. Apresentação do Sistema para os técnicos responsáveis para a implementação, que deverá atender todos os requisitos necessários para a contratação.

9.2. O sistema de informação deverá estar compatível com as diretrizes nacionais do SUS e de acordo com o termo de referência estabelecido pela Secretaria Municipal de Saúde de Santana do Garambéu;

9.3. Uma vez definido a empresa vencedora, este licitante deverá, no prazo de 72 horas, fazer a comprovação dos itens estabelecidos no termo de referência;

9.4. Garantir o processo de treinamento aos usuários do sistema quando iniciado o processo de implantação e após início das atividades contar com operação assistida durante um mínimo de cinco dias por cada unidade de saúde, com a presença de um técnico da CONTRATADA que atue como facilitador na unidade para que esta tenha plenas condições na utilização do sistema de forma segura e fidedigno.

9.5. Gerar relatórios gerenciais que permita a tomada de decisão por parte dos coordenadores e gestores do SUS em Barbacena, sendo estes relatórios nativos do sistema e customizáveis de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Santana do Garambéu;

9.6. O prazo de execução deste projeto é de 12 (doze) meses, prorrogáveis por mais 36 meses desde que atenda na plenitude o objeto em questão;

9.7. Apresentar a equipe de apoio, com títulos e currículos que demonstrem a competências técnica para realização do apoio.

10. PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA OU EXECUÇÃO

10.1. O prazo para execução do serviço será de até 10 (dez) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho pela CONTRATADA. Para o cumprimento deste prazo a CONTRATADA deverá dispor dos meios, material e humano, necessários à execução completa do objeto contratado. 

10.2. O local para realização do sistema será nas UBS e SMS sob a supervisão do responsável pelo setor

10.3. A CONTRATADA ficará obrigada a atender todas as solicitações de fornecimento efetuadas durante a vigência deste Contrato.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. São obrigações da Contratante:

11.1.1. efetuar os pagamentos decorrentes da cessão do direito de uso software, objeto deste contrato, em conformidade com a cláusula terceira;
11.1.2. facultar o acesso irrestrito dos técnicos da CONTRATADA às áreas de trabalho, registros, documentação e demais informações necessárias à fiel execução do presente contrato;
11.1.3. manter, na operacionalização dos sistemas, apenas pessoal devidamente treinado pela CONTRATADA;
11.1.4. conceder à CONTRATADA acesso remoto às suas estruturas virtuais, ambiente de rede ou intranet;
11.1.5. buscar manter alto padrão de clareza nas solicitações de alteração enviadas à CONTRATADA, indicando um responsável que acompanhará as tramitações desta pela internet, respondendo-as diariamente;
11.1.6. assegurar a configuração adequada da máquina e instalação dos sistemas, manter backup adequado para satisfazer as necessidades de segurança e recuperação no caso de falha da máquina, dando prioridade aos técnicos da CONTRATADA na utilização de qualquer recurso necessário à fiel execução do presente contrato; 
11.1.7. responsabilizar-se pela completa e correta inserção de dados nos sistemas. 
11.1.8. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

11.1.9. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado.
11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

12.1.1. entregar cópia do software na versão standard;

12.1.2. implantação do software diretamente no sistema operacional;

12.1.3. adaptação da versão standard às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde;

12.1.4. responsabilizar-se por qualquer defeito ou erro de concepção que venha apresentar seu produto, a fim de atender à Lei nº 8.078/98 (CDC);

12.1.5. tratar como confidenciais informações e dados do CONTRATANTE, guardando total sigilo em face de terceiros;
12.1.6. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

12.1.7. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.1.8. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

12.1.9. garantir o atendimento de técnico presencial, quando requisitado, em até quatro dias úteis contados da outorga de autorização expressa para execução de serviços de atendimento in loco.

12.1.10. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

13. DA REVISÃO

13.1. O preço do contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado a partir da data limite para apresentação da proposta.  O índice de reajuste será o IGP-M/FGV - Índice Geral de Preços do Mercado.
14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto.

14.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.
15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
16. CONTROLE DA EXECUÇÃO

16.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

16.1.1. o recebimento de material de valor superior a R$80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela autoridade competente.

16.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

16.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

17.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

17.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

17.1.3. Fraudar na execução do contrato;

17.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;

17.1.5. Cometer fraude fiscal;

17.1.6. Não mantiver a proposta.

17.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

17.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

17.2.2. Multa moratória de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

17.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

17.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

17.2.5.  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo de até dois anos; 

17.2.6. Impedimento de licitar e contratar com o Município de Santana do Garambéu com o consequente descredenciamento pelo prazo de até cinco anos;

17.2.7. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

17.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:

17.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

17.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de fornecedores.

Município de Santana do Garambéu, 04 de julho de 2019.

Jerusa Aparecida Vargas de Oliveira
Secretária Municipal de Saúde
ANEXO II

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

A ______________________________, CNPJ nº. ________________, com sede à______________________, neste ato representado pelo(s) ____________________<diretores ou sócios, com qualificação completa – nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço> pelo presente instrumento declara sob as penas da lei, em especial o art. 7º, da Lei 10.520/2002, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no Pregão nº 019/2019. 

Cidade/UF, ____ de ____________ de 2019.

Assinatura do Representante Legal da Empresa

Observação: esta declaração deverá ser apresentada ao(à) pregoeiro(a) na fase de credenciamento, fora de qualquer envelope.

ANEXO III

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

D E C L A R A Ç Ã O

(Nome da empresa) ______________________, CNPJ/MF nº ________________, declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Cidade/UF, ___ de ____________ de 2019.

(nome e número da identidade do declarante)

ANEXO IV

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

D E C L A R A Ç Ã O

Nome da empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ/MF nº ___________________________________, por intermédio de seu representante legal  Sr(a)                                                                       portador da Carteira de Identidade nº ______________ e  do CPF   nº ___________________                                           sediada   (endereço completo) _______________, DECLARA, para fins do disposto   no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05 de setembro de 2002, que não utiliza mão de obra  direta  ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão de obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (catorze), anos na condição de aprendiz. (   ).

Cidade/UF, ___ de ____________ de 2019.

(nome e número da identidade do declarante)

Obs: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.
ANEXO V

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA ENQUADRADA NO ART. 34 DA LEI N° 11.488, DE 2007

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS N° 019/2019
___________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________ (nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº _______________ e do CPF nº _______________, DECLARA, sob as penas da lei, que é considerada:

 FORMCHECKBOX 
 microempresa ou empresa de pequeno porte, MEI, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, não se incluindo nas hipóteses de exclusão previstas no §4º do artigo 3º do mesmo diploma; 

OU

 FORMCHECKBOX 
 cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007;

gozando, assim, do regime diferenciado e favorecido instituído pela referida Lei Complementar, para fins de participação na presente licitação.

Cidade/UF, _____ de _______________ de 2019.

 (assinatura do representante legal)
ANEXO VI

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA)
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 019/2019.

_________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de Identidade RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante devidamente constituído de _________________________ (identificação do licitante ou do Consórcio), inscrita no CNPJ nº ____________, doravante denominado Licitante, para fins do disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

Cidade/UF, em ___ de_____________ de 2019.

 (assinatura do representante legal do Licitante)

ANEXO VII - MINUTA DE CONTRATO 
TERMO DE CONTRATO DE CESSÃO DE DIREITO DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE APLICADO À GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SANTANA DO GARAMBÉU E A EMPRESA _____________________.
O MUNICÍPIO DE SANTANA DO GARAMBÉU, com sede na Praça Paiva Duque  nº. 120, Centro, na cidade de Santana do Garambéu/MG, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 18.338.285/0001-30, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ADAILTON FONSECA DA CUNHA, brasileiro, casado, agricultor, CPF(MF) nº. 579.975.786-68, RG M-4.663.284 SSP/MG, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa ___________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº _______________, I.E. nº. ______________, sediada na ________________, nº. _____, Bairro ______, em __________(MG), doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo seu sócio Administrador, Sr. _____________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _________, expedida pela _________, e CPF(MF) nº ____________, tendo em vista o que consta no Processo nº 053/2019 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 019/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CESSÃO DE DIREITO DE USO (LOCAÇÃO) DE SOFTWARE APLICADO À GESTÃO EM SAÚDE PÚBLICA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Edital do Pregão identificado no preâmbulo, no Termo de Referência e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de transcrição.
1.2. Discriminação do objeto:
	Item
	Discriminação
	Um
	Quant
	V. Unit.
	V. Total

	01
	Cessão de direito de uso (locação) de software aplicado à gestão em saúde pública
	Mês
	12
	
	

	VALOR TOTAL
	


2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é a partir da assinatura do presente instrumento e término em 16/07/2020, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$_________ (____________________________).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2019, na classificação abaixo: 
                               02.04.02.10.301.0130.2.0135 – Manut. Desp. Assistência Médica Ambulatorial
                                                                    3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

5.  CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Edital.
6. CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO E REAJUSTE
6.1. O valor contratado é fixo e irreajustável. 
6.2. O valor do contrato poderá ser reajustado, observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado a partir da data limite para apresentação da proposta.  O índice de reajuste será o IGP-M/FGV - Índice Geral de Preços do Mercado.
7. CLÁUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO
7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.

8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO
8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência.

9. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência.
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência.

11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis.

11.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

11.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

11.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. Indenizações e multas.

12. Dos Casos Omissos.

12.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – PUBLICAÇÃO
13.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no veículo de divulgações do Município, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO
14.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Comarca de Barbacena/MG.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

Santana do Garambéu/MG, ___ de _________ de 2019.

ADAILTON FONSECA DA CUNHA
Prefeito Municipal

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1) ______________________________________________________________________________________________

Nome:

CPF(MF):

2) _____________________________________________________________________________________________

Nome:

CPF(MF):
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